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AVISO DE DISPENSA Nº 001/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
 
Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará 
Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO 
cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviços na área de 
recursos humanos para a elaboração de folha de pagamento e monitoramento da 
escrituração digital das obrigações fiscais previdenciárias e trabalhistas com foco 
no e-social.  
 
 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei Nº 14.133/21, e 
demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzida pelo 
agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria CONSTESF 
nº 001/2025, de 24 de janeiro de 2025. 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 002/2025 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços na área de recursos humanos 
para a elaboração de folha de pagamento e monitoramento da escrituração digital das 
obrigações fiscais previdenciárias e trabalhistas com foco no e-social 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Do dia 27/01/2025 às até dia 29/01/2025 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 30/01/2025 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacontesf@hotmail.com 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sites: https://constesf.ba.gov.br/ ou /https://impublicacoes.org/ 

 
Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, 
localizado na Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro – Bahia. (Sala 
de Licitações) das 08H às 12h  ou através do site: https://constesf.ba.gov.br. 
 
 

 
 

___________________________________ 
Valfredo Gomes Medrado  
Agente de contratação 

Portaria N° 001/2025
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1. DO OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços na área de recursos humanos para a 
elaboração de folha de pagamento e monitoramento da escrituração digital das obrigações 
fiscais previdenciárias e trabalhistas com foco no e-social, de acordo com os dispositivos do 
Art. 5º e 54º, §1º, da Lei nº 14.133/21, visando atendendo assim as necessidades do Consórcio 
Sustentável Territorial do São Francisco. 
 
1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA. 
 
 
SEÇÃO II - DA DESPESA: 
 
Projeto Atividade: 2001 
Elemento de despesa: 3.3.90.35 
Fonte: 1701 
 
 
SEÇÃO III – VALOR ESTIMADO 
 
3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
 
 
SEÇÃO IV – PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 
 
4.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
 
4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no 
PRESENTE AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a 
proposta de preços. 
 
4.2. Será considerado o último email enviado pelo licitante com a documentação de 
habilitação e proposta de preço. 
 
4.3 Não será considerado valido emal fracionado. 
 
 
SEÇÃO V – DA HABILITAÇÃO 
 
5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação. 
 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
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5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
 
5.2.4 Qualificação Técnica. 
 
5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 
registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova 
da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) 
de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, 
a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 
 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 
c) Ata de fundação da cooperativa; 
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
 
 
5.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 
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microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
 
5.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de 
um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes 
de habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade 
constante no documento; 
 
a) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
 
5.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
I) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 
 
5.2.5. – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem 
como indicar a existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos 
correspondentes no Anexo IV.  
 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte 
dar-se-á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa 
condição. 
 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC 
nº 123/06); 
 
5.2.6 – Informações complementares:  
 
a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 
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regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 
da data da abertura da sessão pública. 
 
 
SEÇÃO VI – DA PROPOSTA 
 
6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste 
Aviso. 
 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso 
serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação.  
 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso.  
 
6.4. As propostas deverão ter prazo de validade de no minimo 60 (sessenta) dias. 
 
 
SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF 
revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado.  
 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer 
ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
 6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL 
TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF. 

 
Juazeiro, BA – 24 de janeiro de 2025. 

 
 
 

________________________________ 
Valfredo Gomes Medrado  
Agente de contratação 

Portaria N° 001/2025 
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ANEXO I 
 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

 
TERMO DE REFERENCIA 

 
 
1. OBJETO:  

 
 
Contratação de empresa para prestação de serviços na área de recursos humanos para a 
elaboração de folha de pagamento e monitoramento da escrituração digital das obrigações fiscais 
previdenciárias e trabalhistas com foco no e-social.  
 

ITEM DECRIÇÃO UND. 
MEDIDA 

QT.  VALOR 
UNIT  

 VALOR 
TOTAL  

1 

Contratação de empresa para 
prestação de serviços na área de 
recursos humanos para a elaboração 
de folha de pagamento e 
monitoramento da escrituração 
digital das obrigações fiscais 
previdenciárias e trabalhistas com 
foco no e-social. 

valor mensal 12 
 R$    
2.500,00  
 
 

 R$     
30.000,00  
 
 

 
1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais), conforme custos 
unitários apostos na tabela acima.  
 
1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.  
 
1.4. Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no 
qual existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos 
mediante as informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário 
do estudo técnico preliminar e análise de riscos. 
 
1.5. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, 
VII da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo 
ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível 
com o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 
 
1.6. Considerando que a média de preço estimado para contratação é de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), valor este que cabe dentro do limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei Nº 
14.133/2021, Decreto Federal Nº 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o 
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referido limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é 
menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 
 
1.7. Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e 
serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 
agências executivas na forma da lei. 
 
 
2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados da data de assinatura do 
contrato. 
 
2.2. O contrato poderá ser prorrogado, conforme artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
 
2.3. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, conforme 
Art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
3. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL   
  
3.1. Os serviços serão realizados de forma parcelada e deverão atender ao disposto no Decreto 
nº 8373/2014. 
 
3.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 02 (dois) dias contados da assinatura do contrato. 
 
3.3. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  
 
Os serviços deverão ser prestados na sede do Consórcio na cidade de Juazeiro – BA. 
 
3.4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 
 
3.4.1. O serviço será recebido completa e definitivamente pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
  
3.4.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita ao contratado de término da execução e definitivamente, após prazo 
de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em 
casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 
contrato. 
 
3.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  
 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
A contratação se faz necessária pois no quadro de funcionários do Consórcio não existe nenhum 
funcionário com habilitação em Recursos Humanos para fazer a folha de pagamento e 
consequentemente fazer o cumprimento das obrigações exigidas pelo E-social. 
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Além disso, a contratação pretendida visa suprir as necessidades de elaboração mensal da folha 
de pagamento deste órgão e de se fazer cumprir o exigido no Decreto nº 8373/2014. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 
 
5.1. A solução encontrada por este órgão é a contratação de empresa para prestação de serviços 
na área de recursos humanos para a elaboração de folha de pagamento e monitoramento da 
escrituração digital das obrigações fiscais previdenciárias e trabalhistas com foco no e-social 
para se fazer cumprir as obrigações legais.  
 
5.2. A solução mais viável para a contratação é a contratação dos serviços por meio de 
fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório por Dispensa de Licitação em razão do 
valor.  
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
  
6.1. ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
6.1.1. Após a estimativa de preços, verificou-se que o processo de contratação será exclusivo à 
participação de MEI, microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015.  
 
6.1.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 
 
 
7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM SOLICITADOS NO PROCESSO: 
 
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
7.1.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 
registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova 
da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) 
de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, 
a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 
 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
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a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 
c) Ata de fundação da cooperativa; 
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
 
 
 
7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
 
7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um 
prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de 
habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade 
constante no documento; 
 
A) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 
comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 
 
7.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
I) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 
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8. GARANTIA DE EXECUÇÃO OU DE PROPOSTA: 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
 
9. PROCEDIMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
 9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 
9.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
 
 9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
nos documentos por ele abrangidos.  
 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
 
9.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 
14.133/21)  
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
 
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
 
10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
 
10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
 
10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).  
 
10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
 
10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
 
10.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
10.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
  
10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  
 
10.12. Serão exigidos para fins de pagamento: 
 
a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União 
b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
c) Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
 
11.1. PAGAMENTO: 
 
11.1.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente até o dia 10 do mês subsequente ao da 
prestação do serviço. 
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a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento; 
 
11.1.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
11.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde:  
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 
365                        365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
11.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 
seguintes documentos atualizados: 
 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 
 
11.3. CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 
11.3.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 
de 01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data 
de alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, nos 
seguintes moldes: 
 
I - Calcula-se pelo IGPM – Índice Geral de Preços de Mercado para custos a serem aplicados 
aos insumos e serviços, materiais e equipamentos pela variação relativa ao período de 
um ano; 
 
II - Na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Consórcio, calculado por 
instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
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§ 1° O registro do reajustamento de preços será formalizado po r  simples apostila. 
 
§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 
 
 
12. SUBCONTRATAÇÃO:  
 
12.1. Não será permitida subcontratação do objeto. 
 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o Termo de Referência e seus anexos;  
 
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
 
13.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
 
13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/serviço do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
 
13.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
 
13.7. Cientificar o Setor Jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado;  
 
13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
 
13.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  
 
13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.  
 
  
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto. 
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14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
14.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 03 dias que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  
 
14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos;  
 
14.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   
 
14.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
 
14.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros.  
 
14.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;   
 
14.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;   
 
14.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
 
15. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
15.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 
supervisionará o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota 
fiscal no ato do recebimento. 
 
15.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução do objeto, se estão 
em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
15.2.1– À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 
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I – Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e anexar aos autos do 
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências; 
 
II – acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
III – encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos que relacionem as 
importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA,  bem como os referentes a 
pagamento. 
 
15.3 – A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante 
de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE  ou de seus agentes e 
prepostos. 
 
15.4. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
NOME: SANDRA MARIA BRITO DOS SANTOS 
CPF: 707.641.585-20 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
NOME: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA 
CPF:  036.214.094-40 
 
 
16. SANÇÕES:  
 
As sanções serão aplicadas quando do descumprimento de obrigações, conforme artigo 129 e 
seguintes do Decreto nº 007 de 05 de dezembro de 2023, disponível em: 
www.impublicacoes.org/constesf. 
 
 
17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
 
Não se aplica 
 
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
Projeto Atividade: 2001 
Elemento de despesa: 3.3.90.35 
Fonte: 1701 

 
 
19. PRINCÍPIO DO PARCELAMENTO OU NÃO: PARA COMPRAS: 
 
19.1. Tendo em vista que a pretensa contratação trata de único item, não há o que se falar em 
parcelamento do objeto. A licitação deverá ser por item.  
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20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
20.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO com fundamento na hipótese do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.2. MODO DE DISPUTA: 
 
 ( x  ) Fechado. 
 
 
20.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
(   X  ) menor preço; 
(     ) maior desconto; 
(     ) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
(     ) técnica e preço; 
(     ) maior lance; 
(     ) maior retorno econômico. 
 
 
21. CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO VARIADA:  
 
Não haverá critérios de remuneração variada na contratação. 
 
 
22. ALOCAÇÃO DE RISCOS:  
 
Não haverá alocação de riscos na contratação. 
 
 
23. DECLARAÇÃO: 
 
A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações de 2025. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 
 
 
A 
_______ 
  
 
Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ___/2025 
 
 
 
Objeto: 
 
 
Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para a prestação do serviço do 
objeto de que trata a dispensa de licitação Nº ___/2025, conforme especificação constante 
do Termo de Referência deste Aviso. 

 
1 - PROPONENTE: 
 
1.1. - Razão Social - 
1.2.  - Endereço- 
1.3. - C.N.P.J. - 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNT V. TOTAL 

1      

 
O valor global da nossa proposta é de R$ __________ (_________________). 
 
 
3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _____ (_____) dias 
contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 - DECLARAÇÃO 
 
Declaramos que: 
 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução 
do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, 
as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a total execução do objeto. 
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b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização do 
Consórcio. 
 
c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do serviço, comprometendo-nos 
desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

 
____________________, _____de __________________ de 2025. 

 
 
 

_____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 


